
 
 
 
                     ESTADO DE GOIÁS 

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE PADRE BERNARDO  

Rua 05, Área Especial - Centro Administrativo Rumenos Sarkis Setor Oeste CEP: 73.700-000 – Padre Bernardo–GO 

– E-mail: licitacao@padrebernardo.go.gov.br 

1  

 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO): N° 008/2026 

Proc. Administrativo 655/2026  

PROCESSO 1DOC Nº 499/2026 

 

DATA: 29/04/2026 HORÁRIO: 08:00horas 

 

LOCAL: Por meio da INTERNET através do site: https://bnccompras.com/Home/Login 

 

 

TIPO: MENOR PREÇO POR VALOR 

GLOBAL 

 

 

  

  
Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços técnicos de Engenharia para execução 

de reforma dos banheiros e cozinha da Escola Municipal Boa Vista no município de Padre 

Bernardo – GO, Emenda Parlamentar Impositiva n° 818/2024.  

 
  

Para consulta e conhecimento dos interessados, a cópia do Edital, permanecerá fixada no quadro de 

avisos e publicações da Prefeitura, situado à rua 5, área especial, Centro Administrativo Rumenos 

Sarkis, Setor Oeste, Padre Bernardo-GO. O Edital será fornecido gratuitamente aos interessados bem 

como poderá ser acessado nos sites: www.padrebernardo.go.gov.br, 

https://bnccompras.com/Home/Login, ou requerido através do e-mail: 

licitacao@padrebernardo.go.gov.br. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO): N° 008/2026 

Proc. Administrativo 655/2026  

PROCESSO 1DOC Nº 499/2026 

Orçamento sigiloso 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PADRE BERNARDO, ATRAVÉS DE AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE 

REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICO, COM 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 

01 DE ABRIL DE 2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E ALTERAÇÕES E AS CONDIÇÕES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 

O orçamento da Administração é sigiloso, com fundamento no art. 24 da Lei nº 14.133/2021, e será 

tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 

Justifica-se o uso do orçamento sigiloso uma vez que a depender do mercado, a publicação do orçamento 

estimado da contração ocasiona o chamado efeito âncora, elevando os preços das propostas ao mais 

próximo possível do valor de referência da Administração. 

Nessas situações, a consagração de princípios próprios da Administração Pública (interesse público e 

eficiência, sobretudo) recomendam que o preço orçado pela Administração seja mantido sob sigilo até o 

fim da disputa pelo contrato. 

Por fim, de um modo geral, é possível dizer que há julgados no TCU sobre a divulgação do orçamento 

estimado da contratação no pregão que apontam para o seguinte entendimento: 

a) a Administração não está obrigada a divulgar no edital ou em seus anexos o orçamento de referência 

da contratação; b) em regra, os editais de pregão que não divulgarem o orçamento da Administração 

devem indicar o modo pelo qual os interessa dos terão acesso a esse documento a qualquer tempo; c) nos 

casos em que a divulgação do orçamento de referência da contratação puder ocasionar prejuízo na busca 

pela proposta mais vantajosa, a Administração deverá disponibilizar tal documento apenas ao fim 

da etapa de lances do pregão. 

Desta forma e por todo justificado anteriormente, este Pregoeire informa aos Licitantes que o orçamento 

estimado é público, mas ele se mantém acessível apenas para os serviços administrativos (internamente) 

e para os órgãos de controle Interno e Externo. Nessa linha, o orçamento estimado da contratação no 

pregão não consta do edital, mas está no processo do certame e deve ser disponibilizado para os 
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interessados que o solicitem, tornando público apenas divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 

demais informações necessárias para a elaboração das propostas no Projeto Básico. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente Contratante, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

https://bnccompras.com/Home/Login. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar 

o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela 

sua equipe responsável pela equipe de elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 

conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar 

e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe 

de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e 

propor a homologação. 

 

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 29/04/2026 ÀS 08:00Hrs. 

LOCAL: https://bnccompras.com/Home/Login 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

 

 

1. DO OBJETO. 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 

especializada em serviços técnicos de engenharia para execução de reforma dos banheiros e cozinha da 

Escola Municipal Boa Vista no município de Padre Bernardo – GO, Emenda Parlamentar Impositiva n° 

818/2024, na quantidade e condições indicadas nas especificações e seus anexos, de acordo com as 

demandas a contar da data de assinatura do contrato, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será por Menor Preço Global, conforme tabela constante do Projeto Básico, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da Secretaria Municipal de Educação,  exercício de (2026), na classificação:  

06.28.12.361.0068.1.904-- OBRAS INSTAL. EQUIP E VEICULOS EDUCAÇAO 06.2 

4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES – FICHA: 436 

2.2. DO CREDENCIAMENTO 
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2.3. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral na (https://bnccompras.com/Home/Login) 

que permite a participação dos  interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 

2.4. O cadastro deverá ser feito no (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS) no sítio 

(https://bnccompras.com/Home/Login). 

2.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

2.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

por terceiros. 

2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no (BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou a alteração dos registros tão logo identificados , 

incorreção ou eles se tornem desatualizados. 

2.7.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

  

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e estejam com Credenciamento regular no (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS). 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para  as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o  microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

3.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

3.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

3.3.2. não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos  para  receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.3.5. estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

3.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ 

“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 
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SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

3.4.1. cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo a  microempresa, empresa de  pequeno 

porte. 

3.4.1.3. As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente gozam de 

prioridade de contratação, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro 

de 2006, benefício que se estabelece em face das peculiaridades locais e regionais, com vistas a promoção 

do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional. 

3.4.2. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e que a 

proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

3.4.3. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquerr outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 

3.4.4. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.4.5. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme 

art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

3.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.4.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; e. 

3.4.9. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 

14.133/2021. 
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3.5. A declaração falsa  relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

3.6. No presente certame será concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para 

as microempresas e empresas de pequeno porte, micro empreendedor individual – MEI sediados 

no DISTRITO FEDERAL e na MICRORREGIÃO DO ENTORNO DO DISTRITO FEDERAL, na 

qual estão inseridos os municipios de Abadiania, Água Fria de Goiás, Águas Lindas de Goiás, 

Cristalina, Fomosa, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo Gama, Padre Bernardo, Pirenópolis, 

Planaltina, Santo Antonio do Descoberto, Valparaiso de Goiás, Vila Boa e Vila Propicio. (FONTE 

DO IBGE). 

3.7. O tratamento favorecido de que trata neste item anterior visa promover o desenvolvimento 

economico e social no ambito da microrregião de Padre Bernardo, de acordo com a determinação da Lei 

Comlementar nº 123/2006.  

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerão por meio de 

chave de acesso e senha. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

4.3. AS PROPOSTAS E DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ANEXADAS VIA SISTEMA E 

DEVERÃO ESTAR DEVIDAMENTE ASSINADAS, sob pena de desconsideração do documento. O 

simples cadastramento da proposta no sistema não substitui o envio dos documentos devidamente 

assinados. 

4.3.1. O licitante vencedor deverá enviar os documentos complementares de habilitação no prazo de 

máximo de 2 (duas) horas, após a solicitação do Agente de Contratação, sob pena de desclassificação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no 

sistema; 

4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento  
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da proposta. 

4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

5.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO 

SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:  

AS PROPOSTAS E DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ANEXADAS VIA SISTEMA E 

DEVERÃO ESTAR DEVIDAMENTE ASSINADAS, sob pena de desconsideração do documento. O 

simples cadastramento da proposta no sistema não substituiu o envio dos documentos devidamente 

assinados. 

5.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional; 

5.1.2. Marca de cada  item ofertado; 

5.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto 

Básico: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação  

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas cadastradas diretamente no sistema (digitadas), desclassificando 

desde logo aquelas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 
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b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

7.2.1.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

7.2.2. Também será desclassificada a proposta digitada nos campos do sistema que identifique o licitante 

na especificação de seu objeto, marca, modelo. 

7.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior  ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação 

dos mesmos. 

6.8.1. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pela licitante e 

registrado no sistema. 

6.8.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.8.3. Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 

6.8.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação devidamente justificada 

e aceita pelo(a) Pregoeiro(a), sujeitando-se a licitante às penalidades previstas no item 15 deste Edital. 

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO e  
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FECHADO”. MODOS DE DISPUTA: 

1 MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 

I.No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

a. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários. 

b. Na hipótese de não haver novos lances a fase de lances será encerrada automaticamente. 

c. Encerrada a fase de lances, sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado 

pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor 

preço disposto. 

6.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados/excluídos pelo pregoeiro. 

6.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo a que for recebido e 

registrado primeiro. 

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro 

aos participantes do certame, publicada no (BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS), 

(https://bnccompras.com/Home/Login), quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.16. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, as propostas serão reclassificadas para verificação do enquadramento, 

quando não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, para 

o exercício do mesmo direito. 

6.17. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
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estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

6.19. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas  iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.20. Havendo eventual empate entre  propostas ou  lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60, da Lei n.º 14.133, de 2021, na seguinte ordem: 

1) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

2) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

3) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

4) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.20.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

1) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

2) empresas brasileiras; 

3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

6.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

6.21.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.21.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para 

aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 

exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 

proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados da solicitação. 

7.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

7.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
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pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

7.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Projeto Básico. 

7.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 

7.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 

pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 

direito a ressarcimento. 

7.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 

seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

7.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá  nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8. DA HABILITAÇÃO. 

8.1. Após a fase de julgamento, o licitante vencedor deverá cadastrar/anexar os documentos de 

habilitação no sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação. 
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8.2.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

8.3. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 

PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 

PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 

AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS 

SEGUINTES CADASTROS: 

8.3.1. Possuir Cadastro no (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS); 

8.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

8.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.3.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da 

União   – TCU https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

8.3.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.3.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.3.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.3.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.3.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS), em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 
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8.4.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do (BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS), para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- 

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

8.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.9. os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de habilitação: 

8.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.10.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro do art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
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8.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

8.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

8.11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.11.1. A regularidade fiscal deverá ser verificada pelo Pregoeiro. A regularidade fiscal será comprovada 

pelos seguintes documentos: 

8.11.1.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.11.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

8.11.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.11.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.11.1.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos 

Estado em que o licitante é domiciliado. 

8.11.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais, da sede da licitante; 

8.12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

8.12.1. Certidão de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física, datado dos 

últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

Admite-se a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas em certidão 

emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de processo de licitação (Acórdão 1201/2020 – TCU Plenário); 

8.12.2. Garantia para habilitação conforme o estabelecido no artigo 31, III, da Lei Federal nº 14.133/21 

e alterações posteriores, no importe de 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação, que 

deverá estar em nome do Município de Padre Bernardo-GO, com validade de no mínimo 60 (sessenta) 

dias a contar da data de abertura da licitação. 

8.12.3. Os licitantes deverão apresentar comprovante da referida garantia de participação sob uma das 

modalidades e critérios previstos no “caput” e §1º do artigo 96, da Lei 14.133/21. 
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8.12.4. Em caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em conta própria fornecida pela 

Secretaria de Finanças do Município de Padre Bernardo, sito à Rua 05, S/N, Área Especial, Setor Oeste, 

Padre Bernardo- GO, Telefone (61) 3633-1794. 

8.12.5. A liberação da garantia apresentada por licitante que venha a ser excluído do certame (inabilitado 

ou desclassificado), será efetuada em 5 (cinco) dias após o encerramento do prazo recursal ou no caso de 

interposição de recurso, após a intimação da decisão que julgar improcedente. As demais licitantes que 

permanecerem no certame terão a garantia liberada após a homologação do resultado, com exceção da 

empresa vencedora que terá liberação efetivada quando da integralização da garantia do contrato. 

8.12.6. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

8.12.7. Declaração datada e assinada pelo representante legal e contador da empresa, demonstrando a boa 

situação financeira da empresa, comprovada pelo atendimento dos seguintes índices financeiros, 

calculados tendo como base o balanço patrimonial apresentado: 

8.12.8. Índice de Liquidez Geral (ILG), igual ou superior a 1,0 (uma vírgula zero) - Fórmula: ILG = 

(AC+RLP) / (PC+ELP); 

8.12.9. Índice de Liquidez Corrente (ILC), igual ou superior a 1,0 (uma vírgula zero) - Fórmula: ILC = 

(AC / PC); 

8.12.10.Índice de Solvência Geral (ISG), igual ou superior a 1,0 (uma vírgula zero) - Fórmula: ISG = AT 

/ (PC + ELP); Onde: AC = Ativo Circulante; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; ELP = Exigível 

a Longo Prazo; RLP = Realizável a Longo Prazo. 

8.13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

8.13.1. A qualificação técnica será verificada pela compatibilidade do objeto social do licitante com o 

objeto deste edital. 

8.13.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.13.3. No mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, em nome do licitante, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para  desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste certame. 

8.13.4. Alvará de Funcionamento emitido pelo Município Sede da Empresa, devidamente regularizado. 

8.13.5. Os documentos exigidos no Projeto Básico, principalmente no item 11 do projeto básico, 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade  do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
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exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, além de todos 

os anexos exigidos, devidamente preenchidos, no item 20.22 deste edital (Anexo II, Anexo III, Anexo IV, 

Anexo VI e Anexo VII) , sob pena de inabilitação. 

 

 PARA AS MICROEMPRESAS – ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP  

A). No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede.  

B). No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seu administrador;  

C) Declaração comprovando que se enquadra na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, ou 

documento oficial onde conste que a empresa está enquadrada como ME ou EPP.  

 

8.14. OUTRAS COMPROVAÇÕES. 

8.14.1. Declaração de ME/EPP caso a licitante se enquadre nesta condição, podendo ser utilizado o 

modelo constante do Anexo II; 

8.14.2.    Declaração de Pleno Atendimento, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo III; 

8.14.3. Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo IV; 

8.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

8.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
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haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

8.21. O Pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes. 

8.22. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

8.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será  

declarado vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 

horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 

9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

9.1.3.   Enviar a proposta final em arquivo editável (necessariamente nas extensões doc, docx, xls ou 

xlsx), para o e-mail: licitacao@padrebernardo.go.gov.br 

9.2. Os descontos ofertados nos lances verbais deverão ser lineares - relação a proposta original - a 

todos os itens do lote, sendo passível a variável de até 0,5 % (meio por cento) entre os valores dos itens 

para adequação das propostas. 

9.3. No mesmo prazo do item 9.1, o licitante deverá realizar o ajuste da proposta no (BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS), sob pena de desclassificação. Havendo dúvidas sobre o ajuste as licitantes 

deverão entrar em contato com o suporte da plataforma. 

9.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam a Contratada. 

9.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
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valor global em algarismos e por extenso. 

9.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

9.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

9.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

9.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de  no 

mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do 

sistema. 

10.1.1. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 

desse direito. 

10.1.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço  

constante neste edital. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e o que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
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procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no (BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS), sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. A garantia da execução é defiida no Projeto Básico. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, semc 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

14.2.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 

mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP- 

Brasil). 

14.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento deque: 

14.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
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as disposições do art. 95 da Lei n.º 14.133, de 2021; 

14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas no art, 137, nas formas 

prevista em seu art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, estipulados no art. 139, todos da Lei 

14.133, de 2021. 

14.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do 

mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no Projeto Básico. 

14.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 

do contrato. 

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

14.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 

a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela  Administração caracterizará o descumprimento total 

da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata  perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, quando for o caso. 

14.10. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 

item 14.8. 

14.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar 
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e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos  observados. 

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

15.4. Da entrega e critério de aceitação do objeto: 

 

15.4.1. O prazo de entrega dos bens é aquele previsto no Projeto Básico, contados do recebimento da 

ORDEM DE FORNECIMENTO, emitida pelo Gestor do processo. 

15.4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 3 (três) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 

prevista neste Projeto Básico. 

15.4.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. São obrigações da Contratante: 

16.1.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato serão exercidos por meio de 

representantes (denominados fiscais), designados pela Prefeitura Municipal de Padre Bernardo, aos quais 

compete acompanhar, fiscalizar, conferir, e avaliar a execução, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer 

dúvidas e pendências que surgirem, determinandoo que for necessário à regularização das faltas, falhas, 

problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à empresa, conforme, determina a Lei nº 

14.133/2021, e suas alterações. 

16.1.2. A presença da Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa inclusive perante 

terceiros por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferiore, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Prefeitura 

Municipal de Padre Bernardo. 

16.1.3. A qualquer tempo, a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquermembro da equipe 

técnica da empresa que, a seu critério, venha a prejudicar o bomandamento dos serviços. 

16.1.4. A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da 
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empresa em razão dos serviços executados para outras entidades, sejam fabricantes e/ou técnicos. 

16.1.5. À Prefeitura Municipal de Padre Bernardo será reservado o direito de rejeitar no todo ou em parte os 

serviços prestados, se em desacordo com o Contrato e/ou especificações do fabricante, devendo a empresa 

refazer ou substituir as partes que apresentem defeitos, sem ônus adicionais a esta Secretaria. 

16.1.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Fiscalização serão encaminhadas à 

autoridade competente da Secretaria Municipal de Obras para adoção de medidas convenientes, consoante 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

16.2. São obrigações da contratada: 

16.2.1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Instrumento,com 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar conduta 

adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios. 

16.2.2. Cumprir rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT, as normasde Segurança 

do Trabalho e demais normas e regulamentos pertinentes. 

16.2.3. Obter junto ao órgão profissional competente a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do 

contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura da Ordem de Serviço e apresentar o 

documento à fiscalização de obras do município. 

16.2.4. Responsabilizar-se pela contratação dos seguintes seguros, para garantia de pessoase bens, 

durante toda a execução contratual, encaminhando as respectivas apólices ao CONTRATANTE: 

16.2.4.1. risco de responsabilidade civil do construtor; 

16.2.4.2. contra acidentes do trabalho; e 

16.2.4.3. riscos diversos de acidentes físicos decorrentes da execução do objeto Contratado, além de outros 

exigidos pela legislação pertinente. 

16.1.5. Fornecer aos seus funcionários uniformes, calçados, crachás de identificação e equipamentos de 

proteção individual, obedecendo ao disposto nas normas deSegurança e Medicina do Trabalho, assumindo 

inclusive, toda a responsabilidade no que se refere ao fornecimento de auxílio alimentação, auxílio 

transporte, assistência médica e demais obrigações trabalhistas. 

16.1.6. Utilizar mão de obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente à perfeita execução 

dos serviços. 

16.1.7. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões exigidos neste Projeto Básico,bem como 

impedir que a mão de obra que cometer falha disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida 

ou retorne às instalações da obra. 

mailto:licitacao@padrebernardo.go.gov.br


 
 
 
                     ESTADO DE GOIÁS 

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE PADRE BERNARDO  

Rua 05, Área Especial - Centro Administrativo Rumenos Sarkis Setor Oeste CEP: 73.700-000 – Padre Bernardo–GO 

– E-mail: licitacao@padrebernardo.go.gov.br 

24  

16.1.8. Efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais, fiscais, comerciais trabalhistase 

previdenciários,  obrigando-se  a  saldá-los  nos  prazos  legais,  independentemente  do pagamento 

da fatura/nota fiscal por parte e município. 

16.1.9. Assumir a responsabilidade por todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de 

adjacentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução 

de serviços inerentes ao contrato, ainda que acontecido nas dependências do canteiro de obras. 

16.1.10. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista,civil ou penal, 

relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

16.1.11. Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando 

para que seus empregados trabalhem com Equipamento de ProteçãoIndividual (EPI) e executem os testes 

necessários e definidos na legislação pertinente. A fiscalização poderá paralisar os serviços enquanto tais 

empregados não estiverem protegidos, ficando o ônus da paralisação por conta da empresa. 

16.1.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares e 

das orientações de segurança determinada pelo Município de Padre Bernardo. 

16.1.13. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar durante a execução dos serviços 

(vidros, pisos, revestimentos, paredes, veículos, dentre outros), assumindo todo o ônus e a execução dos 

respectivos reparos ou substituições, recompondo os locais que porventura forem afetados, conferindo o 

padrão adotado sempre com material de 1ª qualidade, observando o bom nível de acabamento dos serviços. 

16.1.14. Manter sigilo, não reproduzindo, divulgando ou utilizando em benefício próprio, oude terceiros, 

sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todoe qualquer assunto de interesse do 

Município de Padre Bernardo ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto 

contratual. 

16.1.15. Acatar todas as orientações, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização prestando todos 

os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 

16.1.16. Utilizar somente materiais, peças e componentes novos e de primeiro uso e de primeira linha de 

fabricação, não sendo permitido o uso de material improvisado ou peças adaptadas, observado o disposto 

no item do presente Projeto Básico. 

16.1.17. Responsabilizar-se pelos materiais, insumos, ferramentas, instrumentos e equipamentos 

disponibilizados para a execução dos serviços, não cabendo ao Município de Padre Bernardo qualquer 

responsabilidade por perdas decorrentes de roubo, furto ou outros fatos que possam vir a ocorrer. 

16.1.18. Facilitar as ações do fiscal do contrato, fornecendo informações ou promovendo acesso à 

documentação dos serviços em execução, atendendo prontamente às observações e exigências por ele 
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apresentadas. 

16.1.19. Deixar sempre ao término de cada expediente, toda área utilizada para a execução dos serviços 

totalmente limpa e desimpedida, assim como na conclusão dos trabalhos, sendo que todos os entulhos 

deverão ser removidos após cada dia de serviço. 

16.1.20. O entulho deverá ser acondicionado em recipiente apropriado e próprio, devendo ser removido 

tão logo esteja cheio, sem ônus adicional ao Município de Padre Bernardo. 

16.1.21. Manter Livro de Ocorrências para registro e acompanhamento, pelas partes, dos problemas que 

porventura venham a ocorrer com indicação do horário de acontecimentos, forma inicial de comunicação 

utilizada, fato motivador e horário do saneamento dos problemas, bem como para registro de qualquer 

anormalidade verificada. 

16.1.22. Comunicar verbalmente e por escrito, imediatamente, à fiscalização todas as ocorrências anormais 

verificadas na execução dos serviços, acrescendo todos os dados e circunstâncias julgadas necessárias aos 

esclarecimentos dos fatos. 

16.1.23. Apresentar o cronograma físico-financeiro obedecendo às condições de faturamento estipulado, 

ao qual, as etapas de serviços deverão prestar rigorosa obediência. 

16.1.24. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, exceto em relação ao porte da empresa. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado mensalmente pela Município de Padre Bernardo, conforme os eventos 

descritos no cronograma físico-financeiro após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada da 

comprovação de recolhimento dos encargos sociais, devidamenteatestada pelo setor competente, após 

entrega e recebimento dos serviços realizados,conforme estabelecido no cronograma físico-financeiro. 

17.2. Para efeito de pagamento das parcelas será efetuada a medição dos serviços pela CONTRATADA 

na plataforma do convênio e analisado e aprovado pela Fiscalização do Município de Padre Bernardo na 

mesma plataforma, previamente à emissão da fatura correspondente, condicionando o pagamento ao valor 

dos serviços efetivamente realizados. 

17.3. O Município de Padre Bernardo reserva-se o direito de suspender o pagamento se o serviço estiver 

em desacordo com as especificações constantes deste Projeto Básico. 

17.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará pendente, até que se providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar- se- á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Município de Padre Bernardo. 
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18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário 

que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.2.5. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do item 18.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

18.2.6. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a contratada, 

a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 

10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento. 

18.2.7. Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado inexecução, 

total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega. 

18.2.8. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do item 18.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote. 

18.2.9. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 
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XII do item 18.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote. 

18.2.10.Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das 

infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 18.1. 

18.2.11.Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de 

cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 18.1. 

18.2.12.A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o a Gestora 

do processo, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas. 

18.2.13.Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 

30% (trinta por cento). 

18.2.14. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II mesmo item. 

18.2.15. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente. 

18.2.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.2.17. As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Qualquer pessoa poderá para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. 

19.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA 

no sistema https://bnccompras.com/Home/Login. 

19.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vincularão os participantes e a 

administração, e deverá ser divulgada na plataforma (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS) no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

19.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente. 

19.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 
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ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.2. Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma eletrônica 

diretamente no (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS), conforme art. 17, § 4º da Lei 14.133, de 

2021. 

20.3. Todos as comunicações serão formalizadas através do (BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS). 

20.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

20.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

20.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

20.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.8. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos para o 

devido saneamento. 

20.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

20.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

20.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

20.13. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da  licitação. 
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20.14. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

20.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.16. A Autoridade Superior Gestora do processo poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

20.17. A anulação do pregão induz à do contrato. 

20.18. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.  

20.19. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada 

a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

20.20. Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no Acórdão n. 

1211/2021-Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de condição atendida pelo 

licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação 

e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo Pregoeiro. 

20.21. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

https://bnccompras.com/Home/Login, e também poderão retirado na Sala de Licitações da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PADRE BERNARDO, sito à rua 5, área especial, Centro Administrativo Rumenos 

Sarkis, Setor Oeste, Padre Bernardo-GO, nos dias úteis, no horário das 07:00 min às 12:00 min e das 

13:00 min às 17:00 min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista  franqueada aos interessados. 

20.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

I PROJETO BÁSICO; 

II MODELO DECLARAÇÃO  MICROEMPRESA; 

III  DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO; 

IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, 

DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

V MINUTA CONTRATUAL; 

 

VI MODELO DA DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA – MODELO A E B; 

VII MODELO PROPOSTA DE PREÇOS; 

VIII MEMORIAL_DESCRTIVO_REFORMA_BANHEIROS_E_CANTINA; 

IX ART_DA_REFORMA_DO_BOA_VISTA; 
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X COMPOSICAO_DO_BDI_REFORMA_DOS_BANHEIROS_E_CANTINA_DA_E_M_BOA_

VISTA; 

XI CRONOGRAMA_DE_OBRA_REFORMA_DOS_BANHEIROS_E_CANTINA_DA_E_M_BO

A_VISTA; 

XII DECLARACAO_DE_DATA_BASE_REFORMA_DOS_BANHEIROS_E_CANTINA_DA_E_

M_BOA_VISTA; 

XIII DECLARACAO_REQUISITOS_DE_ORDEM_TECNICA_MUNICIPIOS;  

XIV DOCUMENTO_DE_FORMACAO_DE_DEMANDA_DFD_REFORMA_BANHEIROS_E_C

OZINHA; 

XV E_M_BOA_VISTA_REFORMA_FOLHA_A0; 

XVI ESTUDO_ANALISE_DE_RISCO_REFORMA_BANHEIROS_E_COZINHA_E_M_BOA_VI

STA; 

XVII ESTUDO_TECNICO_PRELIMINAR_REFORMA_BANHEIROS_E_COZINHA_E_M_BO

A_VISTA_2026; 

XVIII PARCELA_DE_MAIOR_RELEVANCIA_REFORMA_DOS_BANHEIROS_E_CANTINA

_DA_E_M_BOA_VISTA; 

XIX PLANO_DE_TRABALHO_EMENDA_BOA_VISTA_N_818_MODIFICADO_E_ATUALIZA

DO; 

XX INEXIGIBILIDADE DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL. 

 

 

 

Padre Bernardo/GO, 08 de abril de 2026. 

 

 

 

 

Hiran Alves da Costa 

Pregoeiro 
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ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PADRE BERNARDO 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

RUA 05 ÁREA ESPECIAL – SETOR OESTE – CEP 73.700-000 – PADRE BERNARDO-GO. 

 

 

 ANEXO I 

 

  EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO): N° 008/2026 

Proc. Administrativo 655/2026  

PROCESSO 1DOC Nº 499/2026 

     PROJETO BÁSICO 

REFORMA DOS BANHEIROS E COZINHA DA ESCOLA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

 

1. DADOS DO ÓRGÃO 

 

1.1. Órgão: Fundo Municipal de Educação – FME. 

1.2. CNPJ: 30.638.611/0001-20 

1.3. Avenida Santa Luzia, Área Especial – Antigo Forum. 

 

2. OBJETIVO 

 

2.1. Contratação de empresa especializada em serviços técnicos de Engenharia para execução de 

reforma dos banheiros e cozinha da Escola Municipal Boa Vista no município de Padre Bernardo – GO, 

Emenda Parlamentar Impositiva n° 818/2024, 

com fornecimentode material, mão de obra, ferramental e todos os equipamentos necessários à perfeita 

realização dos serviços. 

2.2. Compreendendo os serviços para execução da reforma dos banheiros e da cozinha da Escola 

Municipal Boa Vista (subdivididos em: Serviços Preliminares, Demolições, Adequações Estruturais, 

Instalações Hidrossanitárias, Instalações Elétricas (Troca de lâmpadas, plafon, tomadas e interruptores), 

Revestimentos, Esquadrias, Pintura e Acabamentos. Todos os serviços deverão ser executados em 

rigorosa observância às prescrições e exigências deste Projeto Básico e, de modo geral, às Especificações 

e Normas Técnicas vigentes da ABNT, bem como às normas complementares e particulares aplicáveis 

aos respectivos serviços, além das instruções e normas Municipais e de outros órgãos competentes. 

2.3. A finalidade deste projeto básico é complementar os projetos de engenharia, definir normas de 

execução, bem como determinar os materiais a serem empregados nos serviços referidos na planilha 

orçamentária. 

2.4. A execução dos serviços deverá obedecer ao conteúdo da planilha orçamentária, doprojeto 

arquitetônico e As built. 
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2.5. Referente a execução de reoforma dos banheiros e cozinha – Zona Rural de Padre Bernardo. 

Execução com recursos provenientes de Emenda Parlamentar Impositiva, no valor de R$ 

100.000.00 (cem mil reias). A execução deverá atender as demandas previstas pela Lei nº 14.133/2021 

e atender elementos necessários e suficientes para execução do contrato e sua execução completa de 

acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas técnicas – ABNT e Normas 

Regulamentadores do Ministério do Trabalho e demais órgão pertinentes. 

2.6. Todos os documentos devem atender as normativas necessárias para aprovação dos projetos em 

todos os órgãos pertinentes, para a implantação de sua funcionalidade e a legislação vigente e a 

universalização do atendimento à população, devecompreender os itens listados no Projeto Básico. 

3. JUSTIFICATIVA 

 

3.1. A reforma dos banheiros e da cozinha da Escola Municipal Boa Vista faz-se necessária devido às 

condições inadequadas identificadas nas vistorias técnicas realizadas pela equipe de engenharia. 

Constatou-se a existência de infiltrações, pisos e revestimentos danificados, louças sanitárias e metais em 

estado de desgaste avançado, instalações hidrossanitárias e elétricas obsoletas, bem como a ausência de 

ventilação adequada e de elementos de acessibilidade. Tais condições comprometem diretamente a 

higiene, a funcionalidade e a segurança dos usuários, além de representarem risco de acidentes e de 

contaminação cruzada, sobretudo em ambientes destinados à preparação de alimentos e ao uso coletivo. 

3.2. A intervenção é essencial para restabelecer a integridade física dos ambientes, garantir o 

atendimento às Normas Técnicas da ABNT, às legislações sanitárias e às diretrizes municipais aplicáveis 

às edificações públicas. A reforma permitirá a adequação das instalações, a substituição dos revestimentos 

e equipamentos desgastados, a melhoria das condições de salubridade, acessibilidade e conforto, além de 

assegurar o pleno funcionamento da escola, preservando a saúde e o bem-estar de alunos, servidores e 

comunidade. 

3.3. Considerando o exposto, e tomando como premissa a necessidade da celeridade na produção de 

todos os documentos pertinentes aos contratos firmados, bem como atendo as premissas contidas na Lei 

14.133/2021, embase a contratação de empresa especializada para execução dos serviços contemplados 

nos projetos para atender as demandas estabelecidas pelos contratos firmados. 

4. PLANILHA DE SERVIÇOS E ESPECIFICAÇÃO DOS OBJETOS 

 

4.1. Conforme planilha orçamentária em anexo. 

 

5. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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5.1. Ao elaborar a proposta técnica e/ou comercial, a empresa participante do certame deverá, a seu 

cargo, discriminar, com os devidos custos, todos os insumos necessários ao exercício da execução dos 

serviços. 

5.2. A CONTRATADA deverá suprir os profissionais envolvidos de todos os equipamentos, bem 

como quaisquer outros necessários ao fiel cumprimento deste Projeto. A CONTRATADA deverá também 

arcar com todas as despesas de transporte, alimentação, EPI e demais encargos sociais referentes aos 

profissionais envolvidos. 

5.3. A CONTRATADA deverá realizar vistoria em todas os locais previstos, onde será executada a 

obra a fim de que os profissionais envolvidos se embasem para a averiguar as melhores práticas para a 

melhor execução do objeto de contratação. 

5.4. A CONTRATADA deverá executar de acordo com os projetos disponibilizados pelo município, 

atendendo as normas pertinentes, bem como as solicitações realizadas pelos responsáveis pela fiscalização 

do contrato. 

5.5. A CONTRATADA deverá desenvolver um fluxograma de atividades de desenvolvimento dos 

serviços a serem prestados, tendo em vista a prestação de contas e a realização de reuniões de 

compatibilização com o órgão contratante, cumprindo-se uma pauta estabelecida com convocação 

antecipada de setenta e duas horas. 

5.6. As reuniões convocadas pelo órgão contratante deverão ser realizadas no local da execução da 

obra, cumprindo-se registro obrigatório em ata dos assuntos debatidos e decisões tomadas, providências 

necessárias e respectivos responsáveis; 

6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

6.1. A empresa vencedora terá 07 (sete) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de Serviço, 

para mobilização e início das obras. 

6.2. O prazo de execução do cronograma da obra, objeto deste Edital, é de 120 dias corridos, 

e de 180 dias de vigência do contrato, contados a partir da assinatura do contrato. 

6.3. O recebimento provisório ocorrerá mediante termo circunstanciado, assinados pelas partes em 

até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 

6.4. O recebimento definitivo ocorrerá em 90 (noventa) dias corridos após o recebimento provisório. 

6.5. Antes de findar o prazo fixado no precedente e, desde que formalizado, a empresa poderá solicitar 

que seja prorrogado. Ocorrendo esta hipótese, a fiscalização e Município de Padre Bernardo examinará 
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as razões expostas e decidirá pela prorrogação do prazo e/ou aplicação das penalidades previstas na 

legislação. 

7. DISPOSIÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS E SUBCONTRATAÇÃO 

 

7.1. Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente às normas e códigos aplicáveis 

ao serviço em pauta, sendo que as especificações da ABNT serãoconsideradas como elemento base para 

quaisquer serviços ou fornecimentos de materiais e equipamentos. 

7.2. Onde as normas da ABNT faltarem ou forem omissas, deverão ser consideradas asprescrições, 

indicações, especificações, normas e regulamentos de órgãos/entidadesinternacionais reconhecidos como 

referência técnica, mediante aprovação da fiscalização do Município de Padre Bernardo, bem como as 

recomendações dos fabricantes dos equipamentos e materiais que compõem o sistema. 

7.3. O acompanhamento e/ou execução dos serviços deverão ser realizados pelo(s) profissional(is), 

cujo acervo técnico implicou na qualificação técnica da empresa CONTRATADA ou outro de igual ou 

superior qualificação. 

7.4. A empresa deverá indicar profissional para representá-la como preposto nas atividades 

relacionadas à execução do contrato. O representante será responsável por decidir em nome da empresa 

e participará de reuniões e outras atividades de coordenação, planejamento, acompanhamento e avaliações 

que venham a ser convocadas área técnica da Prefeitura Municipal de Padre Bernardo. 

7.5. Os serviços serão executados, preferencialmente, durante o horário de expediente, das 08:00h às 

18:00h a programação e data para execução dos serviços serão aprovadas pela fiscalização, devendo-

se considerar que muitos serviços serãorealizados em horários extraordinários, inclusive à noite, sábados, 

domingos e feriados, sem nenhum ônus adicional ao município, os quaisjá deverão estar previstos nos 

preços apresentados pela empresa, quando da licitação. 

7.6. Os materiais provenientes de demolição ou desmontagem reaproveitáveis ou não, deverão ser 

convenientemente removidos para os locais indicados pela fiscalização.Ao término dos serviços, a 

empresa será responsável pela limpeza da área. 

7.7. É vedada a subcontratação total ou parcial dos serviços desta licitação, bem como dos serviços 

considerados para efeitos de atestação da capacidade técnico- profissional das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação, sem a prévia autorização da CONTRATANTE. 

7.8. A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE 

quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 

7.9. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável perante 
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a CONTRATANTE, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada para execução 

de determinados serviços integrantes desta licitação. 

7.10. A CONTRATADA realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem 

como responderá perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 

7.11. A CONTRATADA se obriga a subcontratar somente empresas que mantenham sua regularidade 

jurídico/fiscal e trabalhista nos termos estabelecidos neste Projeto Básico, respondendo, solidariamente, 

pelo inadimplemento destas quando relacionadas com o objeto do contrato. 

7.12. A empresa CONTRATADA compromete-se a substituir a subcontratada, no prazomáximo de 30 

(trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo opercentual originalmente 

subcontratado até a sua execução total, notificando a CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da substituição, em que ficará responsável 

pela execução da parcela originalmente subcontratada. 

7.13. A empresa CONTRATADA responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, 

gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação. 

7.14. As empresas subcontratadas também devem comprovar, perante a CONTRATADAque estão em 

situação regular, fiscal e previdenciária e que entre seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios não 

constam funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Prefeitura Municipal de Padre 

Bernardo. 

7.15. A CONTRATADA realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem 

como responderá perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 

7.16. Quando da execução dos serviços, a empresa deverá cumprir a legislação e as normas relativas à 

Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para que seus empregados trabalhem com 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e executemos testes necessários e definidos da legislação 

pertinente. A fiscalização da Prefeitura Municipal de Padre Bernardo poderá paralisar os serviços, 

enquanto tais empregados não estiverem protegidos, ficando o ônus da paralização por conta da empresa. 

7.17. Os vícios de adequação, de desempenho e de durabilidade, bem como eventuais defeitos de 

fabricação ou impropriedades, verificados nos serviços executados deverão ser corrigidos no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis. 

7.18. Quando da execução dos serviços a empresa deverá disponibilizar recursos humanos de seu 
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quadro, nas quantidades mínimas suficientes para a eficiência dosserviços, utilizando sempre mão de obra 

qualificada e especializada. 

8. DOS MATERIAIS 

 

8.1. A empresa assumirá a responsabilidade e o ônus pelo funcionamento de todos os equipamentos, 

ferramentas e insumos necessários à execução dos serviços. 

8.2. É vedado o emprego de materiais recondicionados ou de segunda mão, devendo a empresa sempre 

empregar no serviço materiais novos e originais, seguindo rigorosamente às especificações do fabricante, 

e principalmente, as contidas no presente Projeto Básico, sob pena de infração contratual sujeita a multa 

prevista em lei. 

8.3. Correrá por conta e risco da empresa a substituição de materiais, ferramentas, equipamentos e 

insumos considerados impróprios pela fiscalização. Caso haja impugnação de algum item, por parte da 

fiscalização, a empresa ficará obrigada a substituí-lo no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas. 

9. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS OU MANUTENÇÃO CORRETIVA 

 

9.1. Entende-se como manutenção corretiva ou garantia, àquela destinada a remover oseventuais 

defeitos apresentados nos serviços e seus materiais, colocando-os em perfeitas condições de uso, 

incluindo o fornecimento de materiais. 

9.2. Será exigida prestação de garantia contratual pela CONTRATADA, em valor equivalente a 5% 

(cinco por cento) do valor do Contrato, no ato da assinatura do Contrato, na modalidade que vier a 

escolher, dentre as previstas abaixo: 

9.2.1. I. Caução em dinheiro; 

9.2.2. II. Seguro Garantia; 

9.2.2.1.a) O instrumento de Apólice de Seguro deve prever expressamente; 

9.2.2.2.a.1) Responsabilidade da seguradora por todas e quaisquer multas de carátersancionatório 

aplicadas ao Contratado; 

9.2.2.3.a.2) Vigência pelo prazo contratual; 

9.2.2.4.a.3) Prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do término da vigência contratual,para 

apuração de eventuais inadimplementos do Contratado – ocorrido durante a vigência contratual – e para 

comunicação da expectativa de sinistro ou do efetivo aviso de sinistro, observados os prazos 

prescricionais pertinentes. 
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9.2.3. II. Fiança Bancária. 

9.3. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução do 

CONTRATO. 

10. OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 

 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato serão exercidos por meio de 

representantes (denominados fiscais), designados pela Prefeitura Municipal de Padre Bernardo, aos quais 

compete acompanhar, fiscalizar, conferir, e avaliar a execução, bem como dirimir e desembaraçar 

quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinandoo que for necessário à regularização das 

faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à empresa, conforme, 

determina a Lei nº 14.133/2021, e suas alterações. 

10.2. A presença da Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa inclusive perante 

terceiros por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferiore, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 

da Prefeitura Municipal de Padre Bernardo. 

10.3. A qualquer tempo, a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquermembro da equipe 

técnica da empresa que, a seu critério, venha a prejudicar o bomandamento dos serviços. 

10.4. A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade 

da empresa em razão dos serviços executados para outras entidades, sejam fabricantes e/ou técnicos. 

10.5. À Prefeitura Municipal de Padre Bernardo será reservado o direito de rejeitar no todo ou em parte 

os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato e/ou especificações do fabricante, devendo a 

empresa refazer ou substituir as partes que apresentem defeitos, sem ônus adicionais a esta Secretaria. 

10.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Fiscalização serão encaminhadas 

à autoridade competente da Secretaria Municipal de Obras para adoção de medidas convenientes, 

consoante disposto na Lei nº 14.133/2021. 

11. CAPACITAÇÃO TÉCNICA PARA A REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS PARA A FASE 

DE HABILITAÇÃO DO CERTAME: 

11.1. A empresa deverá apresentar como responsáveis técnicos pela execução, Engenheiros 

devidamente habilitados e capacitados (modalidade civil para execução dos serviços), através de Acervos 

Técnicos devidamente reconhecidos pela entidade competente, que comprovem a execução dos serviços 

considerados como relevantes para a execução do objeto a ser 
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contratado. 

 

11.2. Sendo ele: 

 

11.2.1 Certidão de Registro da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, com jurisdição sobre o domicílio da sede da 

licitante. No caso de empresas licitantes não serem registradas/inscritas no CREA/CAU, serão 

desabilitadas nesta licitação por não apresentarem os respectivos vistos destes órgãos regionais; 

11.2.2. Quanto à capacitação técnica-operacional: Apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecidos por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado devidamente 

identificada, em nome do licitante, relativo à execução de serviços compatíveis com as características do 

objeto da presente licitação. O atestado de qualificação técnico- operacional deverá comprovar as 

seguintes exigências mínimas: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. 

1 REVESTIMENTO COM CERÂMICA m² 73,41 

2 PISO EM CERÂMICA PEI MAIOR OU IGUAL A 4 COM CONTRA 
PISO (1CI 

m² 36,16 

3 PORTA LISA 90X210 COM PORTAL E ALISAR SEM FERRAGENS un 3 

4 
VASO SANITÁRIO COM CAIXA ACOPLADA COM DUPLO 

ACIONAMENTO (1ª LINHA) - COMPLETO EXCLUSO O 

ASSENTO 

Un 3,5 

5 JANELA DE CORRER VENEZIANA CHAPA/VIDRO J11/J16 
C/FERRAGENS 

m² 3 

6 BANCADA DE MARMORE m² 2,7 

7 VIDRO TEMPERADO 10 MM FUME - COLOCADO m² 3 

 

8 

IMPERMEABILIZAÇÃO DE ALICERCE / "PÉ" DE PAREDE / 

PEITORIL E ALVENARIA DE UM MODO GERAL COM 

CIMENTO CRISTALIZANTE SEMI FLEXÍVEL - 2 DEMÃOS ( 

ESPECÍFICO PARA OBRAS DE REFORMA) 

 

m² 44,07 

9 BANCADA (PIA DE APOIO) ACO INOX RIBON 2 CUBAS 2,00x0,55m UN 0,5 

10 
ASSENTO EM POLIPROPILENO COM SISTEMA DE 
FECHAMENTO SUAVE PARA VASO SANITÁRIO Un 3,5 

11 PIA MÁRMORE/GRANITO SINTÉTICO 2,00 X 0,54 M Un 1 

12 ALVENARIA DE TIJOLO COMUM 1/2 VEZ - ARGAMASSA (1CI m² 5,61 

13 EMASSAMENTO COM MASSA PVA DUAS DEMAOS m² 36,16 

14 PINTURA LATEX ACRILICO 2 DEMAOS m² 36,16 

15 VALVULA PARA LAVATORIO OU BEBEDOURO METALICO 
DIAMETRO 1" 

Un 7 

 

 

11.2.3. Quanto à capacitação técnica profissional: Comprovação de que o licitante possuir em seu 

quadro permanente, na data da licitação, engenheiro(s) detentor(es) de atestado(s), 
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técnico(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado 

no CREA ou CAU, e acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 

comprovando experiência anterior, que comprovem aptidão do profissional para desempenho de 

atividades compatíveis e pertinentes em características ao objeto da licitação, 

de complexidade equivalente ou superior, sendo consideradas como parcelas de maior relevância e 

valor significativo, para fins desta licitação, a comprovação de execução dos serviços abaixo 

discriminados com exigências mínimas: 

 

ITE
M 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUAN
T. 

1 REVESTIMENTO COM CERÂMICA m² 73,41 

2 PISO EM CERÂMICA PEI MAIOR OU IGUAL A 4 COM CONTRA PISO (1CI m² 36,16 

3 PORTA LISA 90X210 COM PORTAL E ALISAR SEM FERRAGENS un 3 

4 
VASO SANITÁRIO COM CAIXA ACOPLADA COM DUPLO 

ACIONAMENTO (1ª LINHA) - COMPLETO EXCLUSO O ASSENTO 
Un 3,5 

5 JANELA DE CORRER VENEZIANA CHAPA/VIDRO J11/J16 C/FERRAGENS m² 3 

6 BANCADA DE MARMORE m² 2,7 

7 VIDRO TEMPERADO 10 MM FUME - COLOCADO m² 3 

 

8 

IMPERMEABILIZAÇÃO DE ALICERCE / "PÉ" DE PAREDE / PEITORIL E 

ALVENARIA DE UM MODO GERAL COM CIMENTO CRISTALIZANTE 

SEMI FLEXÍVEL - 2 DEMÃOS ( ESPECÍFICO PARA OBRAS DE REFORMA) 

 

m² 44,07 

9 BANCADA (PIA DE APOIO) ACO INOX RIBON 2 CUBAS 2,00x0,55m UN 0,5 

10 
ASSENTO EM POLIPROPILENO COM SISTEMA DE FECHAMENTO SUAVE 
PARA VASO SANITÁRIO Un 3,5 

11 PIA MÁRMORE/GRANITO SINTÉTICO 2,00 X 0,54 M Un 1 

12 ALVENARIA DE TIJOLO COMUM 1/2 VEZ - ARGAMASSA (1CI m² 5,61 

13 EMASSAMENTO COM MASSA PVA DUAS DEMAOS m² 36,16 

14 PINTURA LATEX ACRILICO 2 DEMAOS m² 36,16 

15 VALVULA PARA LAVATORIO OU BEBEDOURO METALICO DIAMETRO 
1" 

Un 7 

11.2.4. Para a comprovação de vínculo empregatício, societário ou profissional, dos profissionais 

que comporão a equipe técnica, deverão ser apresentados os seguintesdocumentos, NA LICITAÇÃO: 

11.2.4.1. Cópia da Carteira de Profissional de Trabalho (CTPS) assinada pelo CONTRATADA ou 

Ficha de Registro de Empregados (FRE), devidamente autenticada pelo Cartório de Títulos e 

Documentos, que demostre o vínculo empregatício do(s) profissional(is) indiciado(s); 
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11.2.4.2. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa CONTRATADA, tal comprovação será 

feita por meio do ato constitutivo da mesma e Certidão de Entidade Profissional competente, 

devidamente atualizada; 

11.2.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

11.2.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

acargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.2.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.2.5.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

11.2.5.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser participante sucursal, filial ou agência; 

11.2.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.2.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro do art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

11.2.5.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

11.2.5.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

11.2.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA. 

 

11.2.6.1. A regularidade fiscal deverá ser verificada pelo Agente de Contratação. A regularidade 

fiscal será comprovada pelos seguintes documentos: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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11.2.6.2. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

11.2.6.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa daUnião (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

11.2.6.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

11.2.6.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.2.6.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto 

aos Estado em que o licitante é domiciliado. 

11.2.6.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais, da sede da licitante; 

11.2.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

11.2.7.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, ou Pedido de Recuperação Judicial 

expedida pelo Distribuidor ou Distribuidores da sede da pessoa jurídica, dentro de um prazo máximo de 

90 (noventa) dias anteriores à sessão pública inicial da licitação, ou dentro do prazo de validade 

constante no próprio documento. 

11.2.7.2. A empresa que estiver com a certidão positiva de recuperação judicial, deverá comprovar 

que o pedido de recuperação judicial já fora acolhido/homologado judicialmente nos termos do art. 58 

da Lei n° 11.101/05, por meio de certidão do juízo responsável pelo acompanhamento da recuperação 

judicial. 

11.2.7.3. Garantia para habilitação conforme o estabelecido no artigo 31, III, da Lei Federal nº 

14.133/21 e alterações posteriores, no importe de 5% (cinco por cento) do valor estimado para a 

contratação, que deverá estar em nome do Município de Padre Bernardo-GO, com 
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        validade de no mínimo 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura da licitação. 

11.2.7.4. Os licitantes deverão apresentar comprovante da referida garantia de participação sob uma 

das modalidades e critérios previstos no “caput” e §1º do artigo 96, da Lei 14.133/21. 

11.2.7.5. Em caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em conta própria fornecida pela 

Secretaria de Finanças do Município de Padre Bernardo, sito à Rua 05, S/N, Área Especial, Setor Oeste, 

Padre Bernardo- GO, Telefone (61) 3633-1794. 

11.2.7.6. A liberação da garantia apresentada por licitante que venha a ser excluído do certame 

(inabilitado ou desclassificado), será efetuada em 5 (cinco) dias após o encerramento do prazo recursal 

ou no caso de interposição de recurso, após a intimação da decisão que julgar improcedente. As demais 

licitantes que permanecerem no certame terão a garantia liberada após a homologação do resultado, com 

exceção da empresa vencedora que terá liberação efetivada quando da integralização da garantia do 

contrato. 

11.2.7.7. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

11.2.7.8. Declaração datada e assinada pelo representante legal e contador da empresa, 

demonstrando a boa situação financeira da empresa, comprovada pelo atendimento dos seguintes índices 

financeiros, calculados tendo como base o balanço patrimonial apresentado: 

a) Índice de Liquidez Geral (ILG), igual ou superior a 1,0 (uma vírgula zero) - Fórmula: ILG = 

(AC+RLP) / (PC+ELP); 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC), igual ou superior a 1,0 (uma vírgula zero) - Fórmula: ILC = 

(AC / PC); 

c) Índice de Solvência Geral (ISG), igual ou superior a 1,0 (uma vírgula zero) - Fórmula: ISG = 

AT / (PC + ELP); Onde: AC = Ativo Circulante; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; ELP 

= Exigível a Longo Prazo; RLP = Realizável a Longo Prazo. 

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

11.1. O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a contarda data da 

assinatura do Termo de Contrato, podendo ser prorrogado, tendo que sersolicitado, no mínimo, 30 

(trinta) dias anteriores ao vencimento do Termo, por meiode termo aditivo, a 
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critério da Administração. 

 

12. DO LOCAL DOS SERVIÇOS 

12.1. Os serviços integrantes deste Projeto Básico serão executados na Rua 21 do bairro Ouro Verde 

- Distrito de Monte Alto, Padre Bernardo- GO. 

12.2. Durante a vigência contratual o Município de Padre Bernardo deverá: 

12.2.1. Permitir acesso dos empregados da empresa CONTRATADA, e eventuais subcontratadas, às 

dependências da obra para execução dos serviços, portando obrigatoriamente os crachás funcionais da 

empresa; 

12.2.2. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus serviços dentro 

das normas deste Projeto Básico; 

12.2.3. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos 

técnicos da empresa; 

12.2.4. Efetuar inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das 

exigências contratuais; 

12.2.5. Exercer Fiscalização e supervisão dos serviços prestados podendo sustar, recusar, mandar 

fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com ascondições e exigências 

especificadas neste Projeto Básico; 

12.2.6. Comunicar a empresa qualquer falha verificada no cumprimento do especificado neste Projeto 

Básico; 

12.2.7. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas disposições deste Projeto Básico podendo aplicar 

penalidades previstas em lei pelo não cumprimento das obrigações contratuais ou execução 

insatisfatória dos serviços; 

12.2.8. Exigir, a qualquer tempo, comprovação das condições da empresa que ensejaram sua 

contratação, notadamente no tocante a qualificação técnico econômico financeira, bem como as 

condições de habilitação exigidas na licitação (Lei nº 14.133/21). 

13. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 
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13.1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Instrumento, com 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar 

conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios. 

13.2. Cumprir rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT, as normasde 

Segurança do Trabalho e demais normas e regulamentos pertinentes. 

13.3. Obter junto ao órgão profissional competente a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART 

do contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura da Ordem de Serviço e apresentar 

o documento à fiscalização de obras do município. 

13.4. Responsabilizar-se pela contratação dos seguintes seguros, para garantia de pessoase bens, 

durante toda a execução contratual, encaminhando as respectivas apólices ao CONTRATANTE: 

13.4.1. a) risco de responsabilidade civil do construtor; 

13.4.2. b) contra acidentes do trabalho; e 

13.4.3. c) riscos diversos de acidentes físicos decorrentes da execução do objeto Contratado, além de 

outros exigidos pela legislação pertinente. 

13.5. Fornecer aos seus funcionários uniformes, calçados, crachás de identificação e equipamentos 

de proteção individual, obedecendo ao disposto nas normas deSegurança e Medicina do Trabalho, 

assumindo inclusive, toda a responsabilidade no que se refere ao fornecimento de auxílio alimentação, 

auxílio transporte, assistência médica e demais obrigações trabalhistas. 

13.6. Utilizar mão de obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente à perfeita execução 

dos serviços. 

13.7. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões exigidos neste Projeto Básico,bem como 

impedir que a mão de obra que cometer falha disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja 

mantida ou retorne às instalações da obra. 

13.8. Efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais, fiscais, comerciais trabalhistase 

previdenciários,  obrigando-se  a  saldá-los  nos  prazos  legais,  independentemente  do 



ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PADRE BERNARDO 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

RUA 05 ÁREA ESPECIAL – SETOR OESTE – CEP 73.700-000 – PADRE BERNARDO-GO. 

 

 

        pagamento da fatura/nota fiscal por parte e município. 

13.9. Assumir a responsabilidade por todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de 

adjacentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na 

execução de serviços inerentes ao contrato, ainda que acontecido nas dependências do canteiro de 

obras. 

13.10. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista,civil ou 

penal, relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência. 

13.11. Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando 

para que seus empregados trabalhem com Equipamento de ProteçãoIndividual (EPI) e executem os 

testes necessários e definidos na legislação pertinente. A fiscalização poderá paralisar os serviços 

enquanto tais empregados não estiverem protegidos, ficando o ônus da paralisação por conta da 

empresa. 

13.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares 

e das orientações de segurança determinada pelo Município de Padre Bernardo. 

13.13. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar durante a execução dos serviços 

(vidros, pisos, revestimentos, paredes, veículos, dentre outros), assumindo todo o ônus e a execução 

dos respectivos reparos ou substituições, recompondo os locais que porventura forem afetados, 

conferindo o padrão adotado sempre com material de 1ª qualidade, observando o bom nível de 

acabamento dos serviços. 

13.14. Manter sigilo, não reproduzindo, divulgando ou utilizando em benefício próprio, oude 

terceiros, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todoe qualquer assunto de 

interesse do Município de Padre Bernardo ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da 

execução do objeto contratual. 

13.15. Acatar todas as orientações, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização prestando todos 

os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 

13.16. Utilizar somente materiais, peças e componentes novos e de primeiro uso e de primeira linha 

de fabricação, não sendo permitido o uso de material improvisado ou peças adaptadas, observado o 

disposto no item do presente Projeto Básico. 
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13.17. Responsabilizar-se pelos materiais, insumos, ferramentas, instrumentos e equipamentos 

disponibilizados para a execução dos serviços, não cabendo ao Município de Padre Bernardo qualquer 

responsabilidade por perdas decorrentes de roubo, furto ou outros fatos que possam vir a ocorrer. 

13.18. Facilitar as ações do fiscal do contrato, fornecendo informações ou promovendo acesso à 

documentação dos serviços em execução, atendendo prontamente às observações e exigências por ele 

apresentadas. 

13.19. Deixar sempre ao término de cada expediente, toda área utilizada para a execução dos serviços 

totalmente limpa e desimpedida, assim como na conclusão dos trabalhos, sendo que todos os entulhos 

deverão ser removidos após cada dia de serviço. 

13.20. O entulho deverá ser acondicionado em recipiente apropriado e próprio, devendo ser removido 

tão logo esteja cheio, sem ônus adicional ao Município de Padre Bernardo. 

13.21. Manter Livro de Ocorrências para registro e acompanhamento, pelas partes, dos problemas 

que porventura venham a ocorrer com indicação do horário de acontecimentos, forma inicial de 

comunicação utilizada, fato motivador e horário do saneamento dos problemas, bem como para 

registro de qualquer anormalidade verificada. 

13.22. Comunicar verbalmente e por escrito, imediatamente, à fiscalização todas as ocorrências 

anormais verificadas na execução dos serviços, acrescendo todos os dados e circunstâncias julgadas 

necessárias aos esclarecimentos dos fatos. 

13.23. Apresentar o cronograma físico-financeiro obedecendo às condições de faturamento 

estipulado, ao qual, as etapas de serviços deverão prestar rigorosa obediência. 

13.24. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, exceto em relação ao porte da empresa. 

14. VISTORIA TÉCNICA 

 

14.1. Para a vistoria técnica, os licitantes deverão efetuar agendamento prévio 

pelodepartamento de licitações. 

14.2. As vistorias serão realizadas às terças-feiras 10:00 horas e às quintas-feiras 10:00horas. 



ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PADRE BERNARDO 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

RUA 05 ÁREA ESPECIAL – SETOR OESTE – CEP 73.700-000 – PADRE BERNARDO-GO. 

 

 

14.3. A realização da vistoria é facultativa a todos os licitantes. 

14.4. A licitante deverá apresentar, dentre os documentos necessários à sua habilitação, declaração 

de que realizou a vistoria técnica e que possui pleno conhecimento do imóvel e das condições de 

prestação dos serviços ou declaração de termo de responsabilidade pela não realização da visita técnica 

facultativa. 

15. FISCALIZAÇÃO 

 

15.1. A fiscalização acompanhará a execução dos serviços objeto do Edital com autoridade para 

exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços a serem 

executados. 

15.2. A fiscalização dos serviços do edifício a ser reformado e adequado deverá receber, de forma 

oficial, todas as informações solicitadas à CONTRATADA. 

15.3. Caberá à fiscalização dos serviços do edifício a ser reformado e adequado sanaras dúvidas e 

os impasses surgidos, quando do desenvolvimento dos serviços com a contribuição dos profissionais 

responsáveis pelo projeto de reforma. 

15.4. É de responsabilidade da FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS do edifício a ser reformado e 

adequado, exigir o cumprimento de todos os itens citados neste Edital, de acordo com o cronograma 

físico- financeiro a ser apresentado pela CONTRATADA. 

15.5. A presença da FISCALIZAÇÃO para acompanhamento das obras não diminuirá a 

responsabilidade da CONTRATADA. 

16. VALOR DOS SERVIÇOS 

 

16.1. O objeto do presente Projeto Básico será contratado pelo preço ofertado na proposta da licitante 

vencedora, que será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento 

da CONTRATADA, após o interregno mínimode um ano, contado a partir da data limite para a 

apresentação da proposta, pela variação do índice INCC/FGV (Índice Nacional de Custos da 

Construção Civil) ououtro que vier a substituí-lo, e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do 

empreendimento cujo atraso não decorra de culpa da 
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        CONTRATADA. 

16.2. Os preços ajustados devem levar em conta todas e quaisquer despesas incidentes naprestação 

dos serviços contratados, tais como tributos, transporte, bem comofornecimento de todos os materiais 

necessários e mão-de-obra, assim como serem considerados os trabalhos em finais de semana, feriados 

e noturno. 

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

18.1 O pagamento será efetuado mensalmente pela Município de Padre Bernardo, conforme os 

eventos descritos no cronograma físico-financeiro após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

acompanhada da comprovação de recolhimento dos encargos sociais, devidamenteatestada pelo setor 

competente, após entrega e recebimento dos serviços realizados,conforme estabelecido no cronograma 

físico-financeiro. 

18.2 Para efeito de pagamento das parcelas será efetuada a medição dos serviços pela 

CONTRATADA na plataforma do convênio e analisado e aprovado pela Fiscalização do Município 

de Padre Bernardo na mesma plataforma, previamente à emissão da fatura correspondente, 

condicionando o pagamento ao valor dos serviços efetivamente realizados. 

18.3 O Município de Padre Bernardo reserva-se o direito de suspender o pagamento se o serviço 

estiver em desacordo com as especificações constantes deste Projeto Básico. 

18.4 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará pendente, até que se providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar- se- á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Município de Padre 

Bernardo. 

18. DA COMPOSIÇÃO DO BDI 

 

18.1. composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, em valores nominais como 

também sob a forma percentual, conforme planilha, sendo estabelecido conforme orientação da 

SINAPI e do TCU. 

19. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
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19.1. Fica sob responsabilidade da CONTRATADA a obediência às normas técnicasda ABNT, bem 

como das normas dos órgãos e empresas pertinentes a cada tipo de serviço a ser desenvolvido, 

conforme a legislação vigente no municípiode Padre Bernardo - GO. 

19.2. De uma maneira geral, os principais documentos legais a serem observados serão: 

19.2.1. Código de Posturas e Obras de Padre Bernardo - GO; 

19.2.2. Normas Técnicas Brasileiras; 

19.2.3. Legislação específica referente ao fornecimento de energia elétrica; 

19.2.4. Legislação específica referente ao fornecimento de água e esgotamentosanitário; 

19.2.5. Legislações ambientais brasileira, do Estado de Goiás e do Município de PadreBernardo; 

19.2.6. Outras legislações complementares; 

19.3. Não poderá haver por parte da CONTRATADA qualquer alegação de desconhecimento de 

legislação vigente que impacte nos serviços a serem executados. 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força da execução do objeto deste 

Projeto Básico qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTEe os empregados da 

CONTRATADA; 

20.2. Os casos omissos neste Projeto Básico serão resolvidos de acordo com o que dispõeo Edital 

de Licitação e demais legislações complementares que versem sobre o assunto. 

21. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 

21.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

22. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

22.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 
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Administração,ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, 

e de tudo dará ciência à Administração. 

22.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução do contrato. 

22.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em 

conformidade com o a Lei nº 14.133, de 2021. 

22.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

22.5. A licitante contratada desenvolverá os serviços sempre em entendimento com a fiscalização a 

ser exercida pelo município de Padre Bernardo, devendo elaborar relatóriossobre o andamento dos 

serviços quando solicitados, mantendo-os informados sobre os problemas verificados e as providências 

necessárias a serem tomadas. O pagamento dos serviços executados será efetuado mediante a 

aprovação da fiscalização. 

23. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

23.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso 

da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital. 

23.2. a) Rescisão contratual: 

23.2.1. I. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita efundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 

23.2.2. II. Mediante o fim do objeto contratado. 
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23.3. b) Penalidades e multas: 

23.3.1. I. Contratante estará sujeito às sanções administrativas previstas no dispositivo legalaplicável 

ao tema disciplinado na Lei 14.133/21, quais sejam: 

23.3.2. II. Serão passíveis de penalidades as seguintes condutas: inexecução dos serviços, erro na 

execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 

informações prestadas e outras relativas a quaisquer cláusulas contratuais; 

23.3.3. III. A CONTRATADA sujeitar-se-á a percentual de multa a ser estabelecida em edital e a 

demais sanções de normas que regem a matéria. 

23.4. c) Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

23.4.1. I – Advertência; 

23.4.2. II – Multas, aplicadas em conformidade com os percentuais a seguir estabelecidos e incidirão 

sobre o valor total do contrato ou aditivo vigente: 

23.4.3. a) 1% (um por cento) por dia de atraso, limitados a 10% (dez por cento), quando acontratada 

não disponibilizar o serviço no início da vigência do Contrato; 

23.4.4. b) 5% (cinco por cento), a ser aplicada em dobro no caso de reincidência, limitadaa 10% (dez 

por cento), por infração a qualquer cláusula ou condição do Contrato, não especificada na alínea “a” 

acima ou por inadimplemento de qualquer uma das obrigações previstas no Contrato; 

23.4.5. c) 10% (dez por cento), no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária emfirmar o 

instrumento de contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos 

prazos e condições estabelecidas neste Edital, ou no casode rescisão do Contrato por ato unilateral da 

administração, motivado por culpa dacontratada, garantida defesa prévia, independentemente das 

demais sanções cabíveis. 

23.4.6. d) As multas previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente. 

24. GESTOR 
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24.1.1. A administração indica um responsável pelo acompanhamento e fiscalização quanto à 

completa execução do contrato. 

Servidor: Lucas Matoso de Almeida, CPF: 051.854.681-06 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

24.2. As despesas decorrentes do presente do presente Contrato ocorrerão proveninetes de Emnada 

Parlamentar Impositiva. 

25. GARANTIA 

25.1. A contratada deverá fornecer Garantia Legal dos produtos e serviços acima citados, conforme 

legislação vigente. 
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                                                         ANEXO II 

 

               EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO): N° 008/2026 

Proc. Administrativo 655/2026  

PROCESSO 1DOC Nº 499/2026 

 

 

Declaração de Enquadramento Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

 

 

 

 

A licitante ,      inscrita       no       CNPJ       sob       o       nº 

  , DECLARA sob as penas da lei, por intermédio de seu representante 

legal, que não há nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 

123/06, e que a licitante se enquadra na condição de . 

 

  , de de 2026. (local e data) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO III 

 

               EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO): N° 008/2026 

Proc. Administrativo 655/2026  

PROCESSO 1DOC Nº 499/2026 

 

Declaração de Pleno Atendimento 

 

 

 

A licitante   , inscrita no CNPJ sob o nº 

  , DECLARA sob as penas da lei, que atende plenamente todos os 

requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Eletrônico em epigrafe. 

 

A licitante   , inscrita no CNPJ sob o nº 

  , DECLARA ainda sob as penas da lei, que o e-mail q u e  será 

utilizado para receber notificações e informações será: . 

 

 

 

  , de de 2026. 

(local e data) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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 ANEXO IV 

 

  EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO): N° 008/2026 

Proc. Administrativo 655/2026  

PROCESSO 1DOC Nº 499/2026 

 

 

 

Declaração de Empregador Pessoa Jurídica 

 

 

 

  , inscrito no CNPJ nº 

  , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

  , portador da Cédula de Identidade nº 

  , e do CPF nº , DECLARA sob as 

penas da lei em cumprimento a disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

  , de de 2026. 

(local e data) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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 ANEXO V 
 

MINUTA DO CONTRATO  

    EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO): N° 008/2026 

Proc. Administrativo 655/2026  

PROCESSO 1DOC Nº 499/2026 

 

     CONTRATO nº XXX/2026 

 

“CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE REFORMA DOS 

BANHEIROS E COZINHA DA ESCOLA MUNICIPAL BOA 

VISTA NO MUNICÍPIO DE PADRE BERNARDO – GO, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE PADRE 

BERNARDO/GO E A EMPRESA, xxxxxx forma que seguinte;” 

 

DAS PARTES: 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PADRE BERNARDO, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXX, com sede na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Padre Bernardo - GO, CEP: 73.700-00, devidamente representado neste ato pelo 

Prefeito, Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX, CPF: XXX, RG: XXXX, residente e domiciliado na Rua 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP.XX.XXX-XXX, de agora em diante denominado de 

CONTRATANTE. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica, CNPJ nº             , 

estabelecida a   , representada pelo(a)             , 

portador da CI n. º  , CPF nº          , estado civil, residente e domiciliado(a), 

doravante denominado de CONTRATADA. 

 

FUNDAMENTO: Este contrato tem origem da licitação realizada na modalidade de Pregão Eletrônico nº. 

XXX/2026, cuja Adjudicação e Homologação, se deu a favor da contratada, nos termos do que dispões a Lei Federal nº. 

14.133/21, bem como a Lei Complementar 123/2006, processo administrativo nº XXXX/2026, Emenda Parlamentar Impositiva 

n° 818/2024. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE REFORMA DOS 

BANHEIROS E COZINHA DA ESCOLA MUNICIPAL BOA VISTA NO MUNICÍPIO DE PADRE BERNARDO – 

GO, OBRA PROVENIENTE DO EMENDA PARLAMENTAR IMPOSITIVA N° 818/2024, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL, PROJETO BÁSICO, PROJETOS E TODOS OS ANEXOS QUE INTEGRAM O 

EDITAL.  

 

1.1 Os recursos financeiros que será utilizado para pagamento pela execução da obra objeto deste 

contrato, com o valor do recurso financeiro de R$ XXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), e a 

complementação necessário será paga com recursos próprio do Município de Padre Bernardo/GO. 

 
1.2 A descrição da obra, contendo a quantidade, unidade e valores da obra segue apresentado abaixo; 

 

ITEM DESCRIÇÃO DA OBRA VALOR P/UND. VALOR TOTAL 

 

 

 

 

1 

EXECUÇÃO DE REFORMA DOS BANHEIROS E COZINHA DA 

ESCOLA MUNICIPAL BOA VISTA NO MUNICÍPIO DE PADRE 

BERNARDO – GO 
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01 

 R$ 

 

1.3 Vinculam este contrata, independentemente de transcrição os seguintes documentos e anexos: 

1.3.1 O Projeto Básico; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Todos os anexos do processo de licitação. 

1.4 O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 A vigência do contrato será de XXX (XXXXXXX) dias corridos, a contar da data da assinatura do Termo de 

Contrato, com inicio em xx/............../2026 e término em xx/................/2026, podendo ser alterada na forma prevista da Lei Federal 

14.133/21. 

2.2 O prazo de vigência poderá ser alterado, por meio de termo aditivo na forma prevista da Lei 14.133/21. 

2.3 O prazo de execução do objeto contratado é de XX (...................) dias, com início a partir da data de 

recebimento da ordem de serviço emitida pela contratante. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 O regime de execução contratual, os modos de gestão e execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, e recebimento do objeto são os previstos no Projeto Básico e nos anexos do processo licitação que deu 

origem a contratação. 

CLÁUSULA - QUARTA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (      ), com pagamentos conforme apresentação de medições. O 

valor da contrapartida será de R$ …… (…). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor é estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão da comprovação do 

quantitativo de execução da obra, mediante apresentação de boletins de medição. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 O Município de Padre Bernardo pagará à CONTRATADA, por meio de Transferência bancária em conta 

bancária indicada pela contratada, o valor dos serviços executados, conforme evolução das medições feitas pelo profissional 

de Engenharia da Prefeitura Municipal de Padre Bernardo e conjunto com os prepostos da União por intermédio da Caixa 

Econômica Federal, a(s) nota(s) fiscais deverão ser apresentadas em conjunto com os documentos relacionados abaixo: 

6.1.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização. 

6.1.2 Relatório Fotográfico. 

6.1.3 Todas as certidões de regularidade fiscal da contratada. 

6.2 Para o pagamento da 1ª ou única nota fiscal, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados 

no item 6.1, e seus sub-itens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) de execução da obra. 

6.3 As medições deverão observar os preços unitários constantes na Planilha Orçamentária que a contratada 

apresentou no momento da licitação, a ser considerado o avanço físico real dos serviços e o Cronograma, apresentado pelo 

Contratado, aprovado pela Prefeitura Municipal de Padre Bernardo/GO. 

6.4 Só serão medidos os serviços realizados e com material já instalado, após atestado pela Prefeitura Municipal 

de Padre Bernardo/Go, inclusive, a qualidade do material empregado. 

6.5 Materiais e equipamentos não instalados e não aplicados e serviço não executados, não será em nenhuma 

hipótese, objeto passível de medição, não sendo considerados como serviços efetivamente executados. 

6.6 Não serão medidos os serviços executados em desacordo com os projetos e as especificações que integram 

o contrato e o edital de licitação com seus anexos, que deu origem a este termo de contrato. 

6.7 Não serão aceitas medições de serviços executados em desacordo com os projetos e as especificações que 
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integram o edital e seus anexos. 

6.8 O setor de engenharia da Prefeitura Municipal de Padre Bernardo/Go, responsável pela fiscalização 

verificará o exato cumprimento das obrigações da Contratada no período de medição, quanto à quantidade, à qualidade e ao 

prazo previsto para a execução. 

6.9 O Engenheiro da Prefeitura Municipal de Padre Bernardo/Go, responsável pela fiscalização deverá analisar, 

aprovando ou rejeitando as Medições, no prazo máximo de até 10 (des) dias, a contar da data de sua apresentação pela 

Contratada. 

6.10 Além dos documentos necessários apresentados acima, poderá ser solicitação apresentação de documentos 

complementares a serem exigidos pela fiscalização da Caixa Econômica federal. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo da vigência do contrato. 

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com  base no 

SINAPI 2025 - Onerada e Agência Nacional de Petróleo 2025 - Onerada. 

7.2 As exceções de reajuste são as prevista na Lei 14.133/21 que integra ao contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato serão exercidos por meio de representantes 

(denominados fiscais), designados pela Prefeitura Municipal de Padre Bernardo, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, 

conferir, e avaliar a execução, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o 

que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à empresa, 

conforme, determina a Lei nº 14.133/2021, e suas alterações. 

8.3 A presença da Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa inclusive perante terceiros 

por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior  e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Prefeitura Municipal de Padre Bernardo. 

8.4 A qualquer tempo, a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da 

empresa que, a seu critério, venha a prejudicar o bom andamento dos serviços. 

8.5 A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da empresa 

em razão dos serviços executados para outras entidades, sejam fabricantes e/ou técnicos. 

8.6 À Prefeitura Municipal de Padre Bernardo será reservado o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços 

prestados, se em desacordo com o Contrato e/ou especificações do fabricante, devendo a empresa refazer ou substituir as partes 

que apresentem defeitos, sem ônus adicionais a esta Secretaria. 

8.7 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Fiscalização serão encaminhadas à 

autoridade competente da Secretaria Municipal de Obras para adoção de medidas convenientes, consoante disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Instrumento, com observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar conduta adequada na utilização dos materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios. 

9.2. Cumprir rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT, as normas de Segurança do 

Trabalho e demais normas e regulamentos pertinentes. 

9.3. Obter junto ao órgão profissional competente a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do contrato, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura da Ordem de Serviço e apresentar o documento à fiscalização de obras 

do município. 

9.4. Responsabilizar-se pela contratação dos seguintes seguros, para garantia de pessoas e bens, durante toda a 

execução contratual, encaminhando as respectivas apólices ao CONTRATANTE: 

9.4.1. a) risco de responsabilidade civil do construtor; 

9.4.2. b) contra acidentes do trabalho; e 

9.4.3. c) riscos diversos de acidentes físicos decorrentes da execução do objeto Contratado, além de outros 

exigidos pela legislação pertinente. 

9.5. Fornecer aos seus funcionários uniformes, calçados, crachás de identificação e equipamentos de proteção 

individual, obedecendo ao disposto nas normas de Segurança e Medicina do Trabalho, assumindo inclusive, toda a 

responsabilidade no que se refere ao fornecimento de auxílio alimentação, auxílio transporte, assistência médica e demais 
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obrigações trabalhistas. 

9.6. Utilizar mão de obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente à perfeita execução dos serviços. 

9.7. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões exigidos neste Projeto Básico, bem como impedir 

que a mão de obra que cometer falha disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da 

obra. 

9.8. Efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais, fiscais, comerciais trabalhistas e previdenciários, 

obrigando-se a saldá-los nos prazos legais, independentemente do pagamento da fatura/nota fiscal por parte e município. 

9.9. Assumir a responsabilidade por todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de adjacentes de 

trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução de serviços inerentes ao contrato, 

ainda que acontecido nas dependências do canteiro de obras. 

9.10. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

9.11. Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para que 

seus empregados trabalhem com Equipamento de Proteção Individual (EPI) e executem os testes necessários e definidos na 

legislação pertinente. A fiscalização poderá paralisar os serviços enquanto tais empregados não estiverem protegidos, ficando 

o ônus da paralisação por conta da empresa. 

9.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares e das 

orientações de segurança determinada pelo Município de Padre Bernardo. 

9.13. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar durante a execução dos serviços (vidros, 

pisos, revestimentos, paredes, veículos, dentre outros), assumindo todo o ônus e a execução dos respectivos reparos ou 

substituições, recompondo os locais que porventura forem afetados, conferindo o padrão adotado sempre com material de 1ª 

qualidade, observando o bom nível de acabamento dos serviços. 

9.14. Manter sigilo, não reproduzindo, divulgando ou utilizando em benefício próprio, ou de terceiros, sob pena 

de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do Município de Padre Bernardo 

ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratual. 

9.15. Acatar todas as orientações, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 

9.16. Utilizar somente materiais, peças e componentes novos e de primeiro uso e de primeira linha de fabricação, 

não sendo permitido o uso de material improvisado ou peças adaptadas, observado o disposto no item do presente Projeto 

Básico. 

9.17. Responsabilizar-se pelos materiais, insumos, ferramentas, instrumentos e equipamentos disponibilizados 

para a execução dos serviços, não cabendo ao Município de Padre Bernardo qualquer responsabilidade por perdas decorrentes 

de roubo, furto ou outros fatos que possam vir a ocorrer. 

9.18. Facilitar as ações do fiscal do contrato, fornecendo informações ou promovendo acesso à documentação 

dos serviços em execução, atendendo prontamente às observações e exigências por ele apresentadas. 

9.19. Deixar sempre ao término de cada expediente, toda área utilizada para a execução dos serviços totalmente 

limpa e desimpedida, assim como na conclusão dos trabalhos, sendo que todos os entulhos deverão ser removidos após cada 

dia de serviço. 

9.20. O entulho deverá ser acondicionado em recipiente apropriado e próprio, devendo ser removido tão logo 

esteja cheio, sem ônus adicional ao Município de Padre Bernardo. 

9.21. Manter Livro de Ocorrências para registro e acompanhamento, pelas partes, dos problemas que porventura 

venham a ocorrer com indicação do horário de acontecimentos, forma inicial de comunicação utilizada, fato motivador e horário 

do saneamento dos problemas, bem como para registro de qualquer anormalidade verificada. 

9.22. Comunicar verbalmente e por escrito, imediatamente, à fiscalização todas as ocorrências anormais 

verificadas na execução dos serviços, acrescendo todos os dados e circunstâncias julgadas necessárias aos esclarecimentos dos 

fatos. 

9.23. Apresentar o cronograma físico-financeiro obedecendo às condições de faturamento estipulado, ao qual, as 

etapas de serviços deverão prestar rigorosa obediência.  

9.24. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, exceto em relação ao porte da empresa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
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10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

subcontratação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 

de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 

na forma da LGPD. 

10.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na 

modalidade Concorrência, em valor correspondente a 5% do valor total do contrato. 

11.2 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 

do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro 

ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% do valor total do contrato. 

11.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal 

mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde 

que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 

11.5 deste contrato. 

11.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará 

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento 

pela Administração. 

11.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

11.6.2. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

11.6.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

11.6.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 

pelo contratado, quando couber. 

11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.6, 

observada a legislação que rege a matéria. 

11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador 

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
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Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 dias úteis, contados da data em que for notificada. 

11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.13.2. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao 

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

11.13.3. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, 

desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 

de 11 de abril de 2022. 

11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 

o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 

Edital e neste Contrato. 

11.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente no Projeto Básico e ou no Memorial Descritivo da Obra. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

12.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.2 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.3 Multa nas seguintes proporções: 

a) Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 

dias úteis; 

b) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 

até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia. 

c) de 20% do valor do Contrato. 

d) Compensatória, para a inexecução total de 20% do valor do Contrato. 

12.2.4 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
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prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados 

e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 

referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 

órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

13.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3 Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município e da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada abaixo: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX - OBRAS INSTAL. EQUIP. E VEICULO SEC. 

XXXXXXX – Obras e instalações 

Ficha: XXX 
 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de 

Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1º) 

18.1 Fica eleito em comum acordo entre as partes, o foro da Comarca de Padre Bernardo - Go, com renúncia de 

qualquer outro para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

                                                                          PADRE BERNARDO/GO, de ____ de 2026. 

 

 

Municipio de Padre Bernardo 

Contratante 

 

Gestor/Fiscal 

Contratante 

 

 

 

XXXXXXXXXXX 

CNPJ. N.º 
CONTRATADA 

 
Testemunhas: 

1) Nome: _____________________________________CPF:______________________________ 

 

2) Nome: _____________________________________CPF:______________________________ 
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ANEXO VI “A” - DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DA OBRA  

PREGÃO ELETRÔNICO  008/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 655/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1DOC Nº. 499/2025  

 

Prefeitura Municipal de PADRE BERNARDO – Goiás 

À Comissão de Licitação 

 

 

Declaramos para fins de comprovação de Visita Técnica e, de acordo com o edital do Pregão Eletrônico 

XXX/2026, que foi realizada a Visita Técnica no local onde será executado os serviços de engenharia com 

fornecimento mão de obra e produtos, necessários à execução de reforma dos banheiros e cozinha da Escola 

Municipal Boa Vista no município de Padre Bernardo – GO, Emenda Parlamentar Impositiva n° 818/2024, 

conforme projetos e demais anexos do referido edital, tendo o Profissional Técnico da Licitante, tomado todo 

e completo conhecimento das dificuldades que porventura existirem. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos legais de direito. Atenciosamente, 

 

 

EMPRESA:  

ENDEREÇO:   

TELEFONE: CEL E-mail    

NOME DO PROFISSIONAL (Engenheiro) DA LICITANTE:    

Nº CREA:    

 

               

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 

ATESTO DO MUNICIPIO DE PADRE BERNARDO: 

 

 

Assinatura do Engenheiro do Município que acompanhou a visita 
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ANEXO VI “B” - DECLARAÇÃO QUE RENÚNCIA AO DIREITO DA VISITA AO LOCAL DA 

OBRA 

PREGÃO ELETRÔNICO  008/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 655/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1DOC Nº. 499/2026  

 

PADRE BERNARDO - Goiás, ________de ___de 2026 

Prefeitura Municipal de PADRE BERNARDO – Goiás 

À Comissão de Licitação 

 

Declaramos para fins de comprovação de Visita Técnica e, de acordo com o edital do Pregão 

Eletrônico XXX/2026, que OPINAMOS PELA NÃO REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA  no local 

onde será realizado a execução de serviços de engenharia com fornecimento mão de obra e produtos, 

necessários à execução de reforma dos banheiros e cozinha da Escola Municipal Boa Vista no município 

de Padre Bernardo – GO, Emenda Parlamentar Impositiva n° 818/2024, estando o representante da Licitante 

assumindo todos os riscos pela apresentação de proposta sem conhecido do local onde será executado os 

serviços, DECLARANDO que não haverá em nenhum momento questionamento pelo local e dificuldades 

para execução do projeto, por alegações de localidade, área do terreno ou itens necessários na planilha 

orçamentaria que não esteja comtemplando, para necessária execução do objeto de contratação. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos legais de direito. 

 

Atenciosamente, 

 

EMPRESA:  

ENDEREÇO:   

TELEFONE: CEL  E-mail  

 NOME DO PROFISSIONAL (Engenheiro elétrico) DA LICITANTE:    Nº 

CREA:     

 

         ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO VII 
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO 

               EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO): N° 008/2026 

Proc. Administrativo 655/2026  

PROCESSO 1DOC Nº 499/2026 

        

Local - UF, de de 2026  

À Comissão de Licitação 

Prezado Senhores, 

 

A   empresa ,   portadora   do   CNPJ   nº. ,   com   

sede   à   , podendo ser localizada através do telefone (   ) , e-mail  

 , representada por seu sócio o senhor , portador 

do CPF nº.   ,RG nº.   , Residente

 e domiciliado à   , vem por 

meio deste presente instrumento, apresentar nossa proposta de preço Global para contratação de empresa especializada 

em serviços técnicos de engenharia para execução de reforma dos banheiros e cozinha da Escola Municipal Boa Vista 

no município de Padre Bernardo – GO, Emenda Parlamentar Impositiva n° 818/2024, conforme projetos e demais 

anexos do edital do Pregão Eletrônico 00X/2026 

 

O valor Global, proposto para execução do objeto seguem assim especificados: 

 

Valor total da proposta R$......................( .................................................................... ). 

O prazo máximo de execução do objeto é de 90 (noventa) dias corridos a contar da data de recebimento da "Ordem 

de Serviço". 

Declaro que está incluso nos custos da empreitada por preço global todas as despesas com instalação de equipamentos 

próprios, e demais infraestrutura necessária para execução dos serviços, como também as despesas de aquisição de 

ferramentas e materiais, inclusive o seu transporte até a obra e dentro dela, seu armazenamento e guarda, todos os 

equipamentos de segurança individual e coletiva e providências pertinentes, assim como as despesas relativas á mão 

de obra necessária as atividades, incluindo as previstas em leis sociais, seguro dos empregados e impostos de 

qualquer natureza, bem como o andamento, execução e entrega dos serviços; 

Declaro que tenho conhecimento dos quantitativos apresentados com base nos projetos e especificações que integram a 

presente licitação, e que eventuais erros de levantamento de quantitativos constantes na Planilha não acarretarão 

pagamentos adicionais pela Prefeitura Municipal de PADRE BERNARDO/GO. 

12. Encaminho em anexo a planilha orçamentaria da obra com o valor da proposta apresentada em conjunto 

com o cronograma físico financeiro. 

Atenciosamente, 

 

(Carimbo, nome e assinatura do responsável legal) 

(Carteira de identidade número e órgão emissor) 

 

OBS: DEVERÁ APRESENTAR EM ANEXO, A PLANILHA ORÇAMENTARIA DA RESPECTIVA 

PROPOSTA EM CONJUNTO COM O CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO DA OBRA ASSINADO PELO 

RESPONSÁVEL DA LICITANTE. 

Valide a assinatura deste documento em https://padrebernardo.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 45025a
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